Câmara Municipal de Caxias do Sul

Rua Alfredo Chaves, 1323       CEP 95020-460     Caxias do Sul     RS

Fone/Fax (54) 3218.16.00


PROCESSO LICITATÓRIO N. º  06/2008
CONCORRÊNCIA 02/2008
Pedido de Impugnação de Edital
Requerente: C.P. Vídeo-Mídia Ltda.

A Câmara Municipal recebeu em 30 de junho do corrente ano da empresa C.P. Vídeo-Mídia Ltda. pedido de impugnação ao Edital Concorrência nº 02/2008, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de captação, geração, produção, edição, finalização de vídeo para a gravação das sessões plenárias da Câmara Municipal de Caxias do Sul e outras atividades, com veiculação ao vivo ou editado através do canal 16 – TV a cabo/NET.

São os seguintes questionamentos apontados pela empresa C.P. Vídeo-Mídia Ltda.:

1. A C.P. Vídeo-Mídia Ltda. afirma que no item 3.1.8 do Edital é solicitado a indicação de pessoal técnico e de formação adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação e ainda a qualificação de cada um dos membros. Contudo a empresa argumenta que o § 6º do artigo 30 da lei 8.666/93 estabelece que a licitante deva apenas declarar a disponibilidade de pessoal, sem que os mesmos estejam no quadro da empresa na data da licitação e que eles deverão estar disponíveis na época da execução do contrato.
2. Segundo a impugnante o item 3.4 do Edital não está em conformidade com a Lei, pois solicita atestado da capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que realizou transmissões ao vivo de sessões legislativas, reuniões ou de eventos, na forma preconizada no  artigo 30, II, da Lei  nº 8.666/93. A justificativa tem como base o Art. 37 da Constituição Federal  que determina a obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e que somente são permitidas exigências de qualificação técnicas econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Conclui que a exigência é restritiva e impede a participação da impugnante que possui condições de prestar o serviço, mas esbarra no atestado solicitado no item 3.4.
3. No item 7 do Edital a Câmara estabelece que a proponente deverá executar o objeto da licitação conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo do Edital, ou seja, diariamente no horário compreendido entre 8 e 22 horas, inclusive, nos sábados, domingos, feriados e nos períodos de recesso parlamentar. Também a mesma deverá executar os serviços atendendo o cronograma de atividades estabelecidos e ajustados entre a licitante vencedora e a Câmara. A C.P. Vídeo alega que o item é amplo e não delimita com precisão as atividades e horários de cada profissional envolvido, dificultado a determinação dos custos operacionais da empresa. Ainda faz referência ao item 7 do Anexo II, que trata do gerenciamento e exibição da programação da TV Câmara.
4. O Anexo II – Memorial Descritivo determina que ficará a encargo da produtora o suporte e suprimentos, incluídos o fornecimento dos cenários para os programas, telejornais e debates a serem realizados e de mudanças de cenários de comum acordo com a Contratante, sempre que acontecer uma mudança na grade de programação com a entrada de novo programa. A CP Vídeo alega que esta exigência não é objetiva, fazendo-se necessário estabelecer o número exato para o cálculo do custo.
5. Também a impugnante questiona os equipamentos solicitados no Anexo II – Memorial Descritivo, alegando que o tipo de câmeras e outros equipamentos exigidos restringem a participação da impugnante, além do que não contribuem tecnicamente em nada para a melhoria na qualidade final do trabalho. Finaliza afirmando que o Ministério das Comunicações busca reunir esforços para implantar o sistema de TV Digital e que a Câmara pede equipamentos analógicos e já obsoletos.


Tendo em vista que grande parte das alegações levantadas pela impugnante refere-se à matéria de natureza técnica, e, portanto demandam de análise especializada, em 02 de julho do corrente ano a Câmara decidiu pela suspensão temporária do Processo Licitatório nº 06/2008, no intuito de melhor esclarecer as dúvidas levantadas.

Em 04 de julho de 2008 a Câmara encaminhou pedido de análise ao técnico especializado com formação em engenharia eletrônica, Sr. Carlos Damin, bem como à Assessoria Jurídica da Câmara.

Análise e decisão sobre os questionamentos levantados:

1. A análise da Assessoria Jurídica da Casa entende improcedente o pleito da impugnante, tendo em vista que a exigência da indicação e disponibilidade de pessoal técnico se faz necessária na fase da habilitação e não por ocasião da contratação. Assim a Câmara decide pela manutenção da exigência na forma indicada no processo licitatório.
2. Quanto à exigência de a licitante comprovar a realização de transmissões ao vivo de sessões legislativas, reuniões ou de eventos, se faz necessária e é perfeitamente legítima, conforme análise da Assessoria Jurídica, sendo, portanto opinado pelo improvimento do pedido.

3. Os serviços a serem realizados pela licitante estão especificados no Edital, no Anexo II – Memorial Descritivo, bem como na minuta de Contrato. A Câmara entende como imprescindível e necessário que as atividades sejam realizadas em horários e dias conforme especificado no processo licitatório, com flexibilização da quantidade de programas e  o tempo de duração de cada um, tendo em vista as peculiaridades do serviço e os variados tipos de programas. O não estabelecimento deste regramento provocará o engessamento da grade de gravações e inviabilizará as atividades da TV Câmara. Para a execução dos serviços a licitante deverá disponibilizar pessoal que atendam a programação, cabendo a empresa o controle da carga horária, bem como o cumprimento da legislação trabalhista, inclusive estabelecendo turnos de trabalho, se for o caso. Diante do exposto a Câmara decide pelo improvimento da solicitação da C.P. Vídeo. 
4. Em relação ao solicitado no Anexo II - Suporte e Suprimentos, a Câmara decide pela exclusão do item 1 – Cenários.
5. O engenheiro Carlos Damin efetuou a seguinte análise sobre os equipamentos solicitados no Edital e sobre os questionamentos levantados pela impugnante. O profissional afirma que o Edital contem especificações que tendem a induzir interpretações de que estaria sendo dirigida a concorrência apenas para a(s) empresa(s) que dispõe(m) de determinado tipo de equipamentos ou de recursos técnicos. Como o mercado oferece muitos tipos de produtos a Câmara concorda com a sugestão do técnico em alterar a redação dos itens abaixo:

Nova redação  -  Anexo II – Memorial Descritivo – Equipamentos:

a)  Item 1 - “Três câmeras profissionais com qualidade broadcast ....”.
b) Item 8 – “Vídeo cassete editor (padrão DVCam ou similar), com entrada componente, capaz de aceitar controladora de edição padrão profissional”.

c) Item 21 – “Duas câmeras profissionais portáteis com qualidade “broadcast” tipo “camcorder” (gravador de vídeo acoplado tipo DVCam ou similar) com capacidade de gravação de três horas, com lentes intercambiáveis com recurso de zoom de, pelo menos, 16 vezes de aproximação. Baterias para autonomia de até seis horas de gravação contínua, incluindo iluminação portátil.”

d) Item 15 – “Sistema de intercomunicação entre produção e repórter/apresentador, com fio interligando estúdio e sala de corte (switcher) tipo clear-com ou similar.”

Em relação ao item 13 – Anexo II, Equipamentos, o Sr. Damin afirma que o monitor de forma de onda (wave form) pode ser incorporado às câmeras de estúdio caso estas possuírem o recurso em seu CCU; dado o automatismo do equipamento atual, dependendo da qualidade das câmeras, o mesmo é dispensável; no máximo, a contratada poderia ter que dispor eventualmente do mesmo. Diante dos argumentos apresentados pelo técnico a Câmara decide pela exclusão deste item.
Quanto à afirmação de que os equipamentos pedidos são analógicos e obsoletos, não sendo possível adaptá-los ao novo sistema de TV Digital, o engenheiro explica que este sistema está sendo implantado nas emissoras de TV Aberta e não se aplica no caso da Câmara, pois esta utiliza a TV a Cabo, onde a legislação é própria e diferenciada. O plano de digitalização é precoce, porém é possível prever em contrato tal adaptação. Ainda ele coloca que os equipamentos não são fabricados no Brasil e que praticamente não existe mais produção de equipamentos analógicos. Em relação a adaptação analógico/digital, resume-se, praticamente, à alteração da tela de 4x3 para 16x9, o que praticamente todas as câmeras já fazem. 
Com base nos pareceres técnicos são as seguintes decisões tomadas pela Câmara:

1. Improvidas as solicitações referentes aos questionamentos 1, 2  e 3;
2. Provida a impugnação ao questionamento nº 4, com a exclusão do item 1 – Cenários -  Anexo II Memorial Descritivo – Suportes e Suprimentos;

3. Provida parcialmente a impugnação ao questionamento nº 5, com alteração da redação dos itens 1, 8 e 21 do Anexo II – Memorial Descritivo – Equipamentos. Também a Câmara decidiu pela exclusão do item 13 – Equipamentos (Anexo II)

Publique-se.


Caxias do Sul, 15 de outubro de 2008.

                                                              VEREADOR EDIO ELÓI FRIZZO,


             Presidente.
